
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO  TRIGUEIRO DO VALLE  F ILHO

DECISÃO MONOCRÁTICA

APELAÇÕES  CÍVEIS Nº 0001759-49.2016.815.0000.
Origem : 10ª Vara Cível da Comarca da Capital.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
01 Apelante : Jair Natalício Martins de Oliveira.
Advogado : Américo Gomes de Almeida (OAB/PB nº 8424). 
02 Apelante : Banco Bradesco S/A.
Advogado : Francisco Sampaio de Menezes Júnior (OAB/CE nº 

9.075). 
Apelado : Os mesmos.

APELAÇÃO  CÍVEL  DA  PARTE  AUTORA.
AÇÃO  REVISÃO  DE  CONTRATO.
JULGAMENTO DE PROCEDÊNCIA PARCIAL.
PRETENSÃO  RECURSAL  DE  LIMITAÇÃO
DOS  JUROS  REMUNERATÓRIOS.
MANIFESTA AUSÊNCIA DE INTERESSE EM
RECORRER.  NÃO  CONHECIMENTO  DO
APELO.  APELAÇÃO  DA  PARTE
PROMOVIDA.  PROCESSUAL  CIVIL.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA
ACERCA  DOS  FUNDAMENTOS  DA
SENTENÇA.  DESRESPEITO  AO  PRINCÍPIO
DA  DIALETICIDADE.  EXIGÊNCIA  DO  ART.
514, II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE
1973.  FALTA  DE  PRESSUPOSTO  DE
ADMISSIBILIDADE  RECURSAL.
PRECEDENTES DO STJ E DESTA CORTE DE
JUSTIÇA.  APLICAÇÃO DO ART. 932, III, DO
NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. NÃO
CONHECIMENTO  DE  AMBOS  OS
RECURSOS.
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- Inexistindo necessidade e utilidade no provimento
jurisdicional  perseguido pela  parte  apelante,  não há
que se falar em interesse recursal.

- Resta claro nos autos a falta de interesse recursal do
primeiro  apelante,  tendo  em  vista  que  a  pretensão
veiculada por meio do recurso, no sentido de  limitar
os  juros  remuneratórios,  já  havia  sido  atendida  por
ocasião da prolação da sentença impugnada.

- O princípio da dialeticidade exige que os recursos
ataquem os fundamentos específicos das decisões que
objetivam  impugnar.  De  acordo  com  precedentes
deste  Egrégio  Tribunal,  bem  como  do  Superior
Tribunal de Justiça, há a necessidade de impugnação
específica dos fundamentos da sentença, sob pena de
vê-la mantida.

- Nos termos do art. 932, inciso III, do Código de Pro-
cesso Civil, cabe ao relator não conhecer de recurso
manifestamente inadmissível, através de decisão mo-
nocrática.

Vistos.

Trata-se de Apelações Cíveis interpostas por Jair Natalício
Martins de Oliveira e Banco Bradesco S/A contra a sentença (fls. 171/176)
proferida pelo Juízo da  10ª Vara  Cível da Comarca da Capital que,  nos
autos da “Ação  Revisional de Contrato  c/c Danos Morais”, ajuizada  em
face  do  segundo  apelante –  julgou  parcialmente  procedente  o  pedido
autoral.

Na peça de ingresso, o promovente alegou, em síntese, haver
firmado contrato de financiamento para aquisição do veículo com a parte ré
no qual foram inseridos juros e mora abusivas, TAC e TEC; motivando a
propositura da presente ação. Requereu a concessão de tutela antecipada
para que fosse determinado ao réu que exibisse o contrato de financiamento
em questão,  bem como para  que  se  abstivesse  de  inserir  seu  nome no
cadastro de devedores.

Tutela antecipada indeferida, por meio da decisão prolatada às
fls. 17/19.

Regularmente citada, a parte promovida apresentou contestação
(fls.  24/40),  sustentando  o  conhecimento  do  autor  acerca  das  cláusulas
contratuais,  a inexistência de vício ou onerosidade excessiva no negócio, a
possibilidade de  estipulação de juros acima de 12% ao ano, a  ausência da
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cobrança de comissão de permanência, a ausência de anatocismo, e, ainda, que
eventuais valores deveriam ser restituídos na forma simples.

Réplica impugnatória às fls. 67/70.

Às  fls.  73,  o  Magistrado  singular  determinou  que  a  parte
promovida juntasse cópia do contrato entabulado entre as partes, contanto,  a
instituição financeira permaneceu inerte, conforme certidão às fls. 75. 

Em sentença proferida (fls. 80/87),  a MM. Juíza de primeiro
grau julgou parcialmente procedentes os pedidos autorais.

Todavia,  o  referido  édito  judicial  fora  anulado  por  esta
Instância Revisora, determinando-se “o retorno dos autos ao juízo a quo, a
fim de que seja proferida nova decisão, após determinação para que a
parte  promovida  junte  aos  autos  o  contrato  ausente  sob  pena  de
aplicabilidade do disposto no art. 359 do Código de Processo Civil” (fls.
155/163).

Remetidos  os  autos  para  a  instância  ordinária,  a  parte
promovida fora intimada para apresentar o contrato, sob pena do disposto
no art. 359 do CPC/73; todavia, deixou o prazo transcorrer in albis.

Sobreveio,  então,  sentença  de  procedência  parcial  (fls.
171/176v), nos seguintes termos:

“Diante do exposto, com supedâneo no art. 269, I do
CPC  por  mais  que  dos  autos  consta,  JULGO
PARCIALMENTE  PROCEDENTE  os pedidos
autorais para  DECLARAR insubsistente a cobrança
de juros remuneratórios acima de 12% ao ano, bem
como determinar a restituição de forma simples de
eventuais  valores  efetivamente  pagos  a  título  de
TAC,  TEC, bem como mora abusiva superior a 1%
ao  mês,  corrigidos  monetariamente  pelo  INPC  a
contar do pagamento, acrescidos de juros de mora
de 1% ao mês a contar da citação.
Os valores deverão ser apurados em liquidação de
sentença”. (fls. 176v).

Inconformada,  a  parte  autora interpôs  Recurso  Apelatório
(fls.  179/181),  aduzindo,  em  suma,  que  “os  juros  moratórios  deverão
respeitar  a  taxa  de  juros  praticada  no  mercado,  limitada  à  taxa
contratada  e  sem  a  incidência  ou  cumulação  de  comissão  de
permanência”.
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Ao  final,  pugna  pelo  provimento  do  apelo  e  reforma  da
sentença,  a  fim de  que  a  demanda  seja  julgada  totalmente  procedente,
limitando-se os juros remuneratórios.

Por  sua  vez,  a  instituição  financeira  promovida  também
apresentou Apelação Cível (fls. 182/207), tratando a respeito de demanda
que  objetiva  o  ressarcimento  de  diferenças  de  correções  monetárias
expurgadas pelo “Plano Collor I” e pelo “Plano Collor II”.

Contrarrazões apresentadas (fls. 213/214 e fls. 218/228).

O  Ministério  Público,  por  meio  de  sua  Procuradoria  de
Justiça, pugnou pelo prosseguimento do feito sem intervenção meritória do
parquet (fls. 234). 

Ante  o  possível  reconhecimento  de  ausência  de  interesse
recursal e ausência de diatecicidade, foi determinada a intimação das partes
apelantes para  manifestação,  tendo  decorrido  o  prazo  sem  qualquer
resposta (fls. 238).

É o relatório. 

DECIDO.

Primeiramente, cumpre destacar que, tendo a sentença sido
publicada  antes  da  vigência  do  Novo  Código  de  Processo  Civil,  os
requisitos  de  admissibilidade  dos  recursos  devem  observar  as  normas
processuais vigentes à época da codificação de 1973, sendo inaplicável a
fixação de sucumbência recursal, consoante Enunciados Administrativos nº
2 e 7 do Superior Tribunal de Justiça. 

Do Apelo da parte autora

Em  consonância  com  os  ensinamentos  de  Luiz  Guilherme
Marinoni, em sua obra Curso de Processo Civil: Processo de Conhecimento,
Editora Revista dos Tribunais, ano 2013,  os pressupostos de admissibilidade
do  recurso  dividem-se  em  intrínsecos  e  extrínsecos.  Dentre  os  primeiros,
encontram-se  requisitos  como o  cabimento,  a  legitimidade,  o  interesse  em
recorrer e a inexistência de fato extintivo ou impeditivo do poder de recorrer.
Já  nos  extrínsecos, veem-se  a  exigência da  tempestividade,  do preparo,  da
regularidade formal.

Com efeito, o interesse recursal se configura quando presente o
binômio necessidade/adequação.  Destarte, o doutrinador Nelson Nery Júnior,
em sua obra Princípios Fundamentais – Teoria Geral dos Recursos, leciona
que “deve o recorrente ter necessidade de interpor o recurso,  como único
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meio  para  obter,  naquele  processo,  o  que  pretende  contra  decisão
impugnada.”. Quanto à utilidade, conclui:  “a ela estão ligados os conceitos
mais ou menos sinônimos de sucumbência, gravame, prejuízo, entre outros. E
é a própria lei  processual  que fala em parte  vencida,  como legitimada a
recorrer (art. 499, CPC)”. 

No caso dos autos, não se requer qualquer esforço interpretativo
para  se  constatar  a  manifesta  ausência  de  pressupostos  de  admissibilidade
recursal, ante a ausência de interesse em recorrer.

Ora, o magistrado de primeiro grau foi expresso em acolher  o
pelito de limitação dos juros remuneratórios. Vejamos:

“Com efeito, nesse particular, diante da inexistência
de  previsão  contratual  da  taxa  de  juros
remuneratórios acima dos juros legais, não há como
aceitar os juros bancários como superiores a 12% ao
ano”.

Acrescente-se  que  o  referido  acolhimento  restou  também
expresso no dispositivo da sentença:

“JULGO  PARCIALMENTE  PROCEDENTE  os
pedidos  autorais para  DECLARAR  insubsistente  a
cobrança de juros remuneratórios acima de 12% ao
ano” (fls. 176v).

Assim,  afigura-se a  pretensão recursal  destituída de qualquer
necessidade ou utilidade prática.

Nesse sentido,  trago à baila julgados da Suprema Corte e do
Superior Tribunal de Justiça:

“EMENTA  DIREITO  DO  CONSUMIDOR.
RESPONSABILIDADE  CIVIL  AGRAVO
REGIMENTAL  EM  AGRAVO  NO  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO.  AUSÊNCIA  DE
SUCUMBÊNCIA DA PARTE AGRAVANTE. FALTA
DE  INTERESSE  RECURSAL.  Ausência  de
sucumbência  da  parte  que  interpôs  o  agravo
regimental,  a  descaracterizar  o  interesse  recursal.
Agravo  regimental  não  conhecido. (STF  -  ARE:
720603 RS , Relator: Min. ROSA WEBER, Data de
Julgamento:  19/03/2013,  Primeira Turma,  Data de
Publicação:  ACÓRDÃO  ELETRÔNICO  DJe-066
DIVULG  10-04-2013  PUBLIC  11-04-2013).  (grifo
nosso).

Apelação Cível nº 0001759-49.2016.815.0000 5



“PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.FALTA DE
INTERESSE  RECURSAL.  RECURSO  NÃO
CONHECIDO.  1.  Não se conhece do recurso, por
falta  de  interesse  recursal,  se  a  decisão agravada
deliberou no mesmo sentido das razões recursais. 2.
No caso concreto, a ausência de interesse revela-se
evidente, uma vez que a decisão agravada afastou a
multa  do  art.  538,  parágrafo  único,  do  CPC,
portanto exatamente o que foi  pleiteado pela parte
ora  agravante.  3.  Agravo  regimental  não
conhecido”.  (STJ  -  AgRg  no  AREsp:  243750  SC
2012/0222532-8,  Relator:  Ministro  ANTONIO
CARLOS  FERREIRA,  Data  de  Julgamento:
20/11/2012, T4 - QUARTA TURMA). (grifo nosso).

É  nessa  perspectiva  que  esta  egrégia  Corte  de  Justiça  vem
reiteradamente decidindo:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  INSURGÊNCIA  CONTRA
PARTE EXCLUÍDA DA SENTENÇA, QUANDO DA
CORREÇÃO DE ERRO MATERIAL PELO JUÍZO A
QUO.  AUSÊNCIA  DE  INTERESSE  RECURSAL.
RECURSO  NÃO  CONHECIDO.  CPC,  ART.  557,
CAPUT. 
-  Tendo  sido  excluída  da  sentença,  quando  da
correção de erro, material pelo Juízo a quo, a parte
da sentença impugnada no presente recurso, ausente
se mostra seu interesse recursal, sendo, pois, caso de
não conhecimento do recurso.
O  interesse  em  recorrer  consubstancia-se  na
necessidade  que  tem  o  recorrente  de  obter  a
anulação  ou  reforma  da  decisão  que  lhe  for
desfavorável.  É  preciso,  portanto,  que  tenha
sucumbido, entendida a sucumbência aqui como a
não obtenção, pelo recorrente, de tudo o que poderia
ter  obtido  do  processo.”  (TJPB,  Processo  nº
00120060031539001,  Relator  DES.  JOÃO  ALVES
DA SILVA, j. Em 07/03/2013)

“AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C  INDENIZAÇÃO.
PROCURAÇÃO  REVOGADA  POR
CONSTITUINTE.  SITUAÇÃO  QUE  IMPLICA
AUSÊNCIA DE INSTRUMENTO HABILITATÓRIO
NECESSÁRIO  À INTERPOSIÇÃO  DO  RECURSO.
DESRESPEITO AO ART. 525, I, DO CÓDIGO DE
PROCESSO  CIVIL.  IMPOSSIBILIDADE  DE
ALCANCE  DE  SITUAÇÃO  JURÍDICA  MAIS
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FAVORÁVEL  QUE  A  PROPORCIONADA  PELA
DECISÃO  RECORRIDA.  AUSÊNCIA  DE
INTERESSE  RECURSAL.  CONFIGURAÇÃO.
APLICABILIDADE  DO  ART.  557,  CAPUT,  DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  AGRAVO  NÃO
CONHECIDO. 
-  Considerando  que  a  decisão  agravada  consistiu
exatamente no deferimento de habilitação de novos
advogados pelo autor, não mais poderia o causídico
desconstituído  substabelecer  poderes  a  outro
advogado para interpor o recurso em nome daquele
que  não  é  mais  seu  mandante,  implicando  tal
situação  o  reconhecimento  de  ausência  de
instrumento de representação, exigido pelo art. 525,
I, do Código de Processo Civil.
- Tendo em vista que a decisão agravada atendeu a
pleito  formulado  pela  parte  indicada  como
recorrente,  resta  evidente  a  ausência  de  interesse
para formulação de recurso em seu nome, em face
da impossibilidade de alcance de situação que lhe
seja mais favorável. - Cabe ao relator, por meio de
decisão  monocrática,  negar  seguimento  a  recurso
manifestamente inadmissível, nos termos do art. 557,
caput,  do  CPC.  (TJPB,  Processo  nº
07320110017305001,  Relator  DES.  FREDERICO
MARTINHO  DA  NOBREGA  COUTINHO,  j.  em
15/05/2012).

Neste trilhar de ideias, entendo que não merece conhecimento
o Apelo interposto pela parte autora.

Do Apelo da parte promovida

Ainda  tratando  a  respeito  dos  requisitos  de  admissibilidade,
frisa-se que a regularidade formal diz respeito à própria fundamentação e ao
pedido  do manejo  recursal,  observando-se,  aqui,  a  necessária  presença  do
princípio  da  dialeticidade,  o  qual  exige  que,  nas  razões  do  apelo,  sejam
atacados especificamente os fundamentos da decisão impugnada.

Nelson Nery Junior a respeito do princípio em exame ensina:

“De  acordo  com  este  princípio,  exige-se  que  todo
recurso seja formulado por meio de petição na qual a
parte, não apenas manifeste sua inconformidade com o
ato  judicial  impugnado,  mas,  também  e
necessariamente, indique os motivos de fato e de direito
pelos quais requer o novo julgamento da questão nele
cogitada.”  (Teoria  Geral  dos  Recursos,  4ª  ed.  São
Paulo: Revista dos Tribunais, 2004. Pág. 314). 
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Pois  bem,  resta  claro  nos  autos  que  a  parte  promovida, ora
segunda apelante, não atacou os pontos que embasaram a sentença proferida
pelo juízo a quo.

Conforme relatado, a sentença objurgada julgou  parcialmente
procedente a demanda revisional, declarando insubsistente a cobrança de juros
remuneratórios  acima  de  12%  (doze  por  cento)  ao  ano,  bem  como
determinando a restituição de valores eventualmente cobrados a título de TAC
e TEC. 

Por outro lado, a recorrente traça argumentos exclusivamente a
repeito  de  matéria  totalmente  alheia  aos  autos,  tratando  a  respeito  de
demanda  que  objetiva  o  ressarcimento  de  diferenças  de  correções
monetárias  expurgadas  pelo  “Plano  Collor  I”  e  pelo  “Plano Collor  II”.
Assim, verifica-se que o recurso do banco réu diverge por  completo do caso
posto, não rebatendo, por conseguinte, o conteúdo da sentença.

Logo,  percebe-se  que  a  apelante  não  se  contrapôs  ao
fundamento da sentença,  infringindo, portanto,  o princípio da dialeticidade,
não se observando o pressuposto processual  de admissibilidade referente  à
regularidade  formal  do  recurso,  restando,  por  conseguinte,  prejudicada  a
análise dos demais argumentos recursais.

O recurso desprovido de razões recursais específicas impede a
fixação  dos  limites  da  irresignação,  e  mais,  embaraça  o  direito  da  parte
adversa  em conhecer  e  contraditar  os  argumentos  expendidos,  afrontando,
assim, o princípio constitucional da ampla defesa e do contraditório. Logo, a
argumentação desprovida de conexão com a sentença não permite que o órgão
ad quem exerça seu mister judicante.

Nesse sentido, colaciono precedente do Tribunal da Cidadania:

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA, NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL,  DE  TODOS  OS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  QUE  NÃO
CONHECEU DO APELO EXTREMO NA ORIGEM.
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL
INADMISSÍVEL.  PRECEDENTE.  AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.  1. Em razão do  art.
544, §4º, I, do CPC e do princípio da dialeticidade,
não se pode conhecer do agravo em recurso especial
quando  a  parte  agravante  não  refuta,
especificamente,  todos  os  fundamentos  da  decisão
que  inadmitiu  o  apelo  extremo  na  origem.
Precedente. 2.  Agravo  regimental  a  que  se  nega
provimento”. (STJ/AgRg no AREsp 765.349/SP, Rel.
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Ministro  MARCO  AURÉLIO  BELLIZZE,
TERCEIRA TURMA, julgado em 19/11/2015,  DJe
27/11/2015).

O Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, igualmente, tem
jurisprudência nesse sentido:

“AGRAVO  INTERNO  NA  APELAÇÃO  CÍVEL.
APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL  DE
COBRANÇA.  SEGURO  DE  VIDA  EM  GRUPO.
MORTE VIOLENTA OCORRIDA FORA DO LOCAL
DO TRABALHO. NÃO COBERTURA SECURITÁRIA.
IMPROCEDÊNCIA.  IRRESIGNAÇÃO.  ALEGAÇÃO
DE NECESSIDADE DE COBERTURA PARA MORTE
NATURAL.  OFENSA  AO  PRINCÍPIO  DA
DIALETICIDADE.  REGULARIDADE  FORMAL  DO
RECURSO.  REQUISITO  DE  ADMISSIBILIDADE.
APLICAÇÃO  DO  ART.  557,  ‘CAPUT’,  DO  CPC.
SEGUIMENTO  NEGADO.  MANUTENÇÃO  DA
DECISÃO  AGRAVADA.  DESPROVIMENTO  DO
AGRAVO  INTERNO.  O  princípio  da  dialeticidade
recursal, que encontra fundamento no artigo 514 do
código de processo civil, assegura que o apelante deve
demonstrar ao juízo ad quem as razões, de fato e de
direito,  pelas  quais  entende  cabível  a  reforma  ou
anulação  da  sentença  recorrida.  Ao  deixar,  o
recorrente,  de  expor  os  fundamentos  de  fato  e  de
direito  que  o  levaram a rebelar-se  contra  a  decisão
guerreada, denota-se que o mesmo não atendeu a um
requisito  de  admissibilidade  recursal,  o  que  leva  ao
não  conhecimento  da  súplica  interposta.  Ante  o
exposto, e com base no artigo 557, caput, do código de
processo  civil1,  nego seguimento  ao  apelo.  (tjpb;  AI
2012681-86.2014.815.0000;  Rel.  Des.  José  ricardo
porto;  djpb  05/11/2014;  pág.  17).”  (TJPB;  AgRg
0005941-58.2012.815.0731;  Terceira  Câmara
Especializada Cível; Rel. Des. Saulo Henriques de Sá e
Benevides; DJPB 27/11/2015; Pág. 26).

“PROCESSUAL  CIVIL.  Embargos  de  declaração
contra decisão monocrática. Recebimento como agravo
interno.  Possibilidade.  Princípio  da  fungibilidade.
Conhecimento.  Insurgência contra decisão que negou
seguimento  à  apelação.  Razões  dos  embargos  com
argumentação  e  fatos  alheios  às  razões  de  decidir.
Impossibilidade de seguimento. Ofensa ao princípio da
dialeticidade.  Precedentes  jurisprudenciais  do  STJ.
CPC, 500, II. Manutenção da decisão. Desprovimento
do  recurso.  Em  respeito  ao  princípio  da  economia
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processual  e  da  fungibilidade  recursal,  devem  ser
recebidos  como  agravo  interno  os  embargos  de
declaração,  opostos  para  rediscussão da matéria  em
sede de decisão monocrática que negou seguimento ao
recurso apelatório. O princípio da dialeticidade traduz
a necessidade de que o recorrente descontente com o
provimento judicial interponha a sua irresignação de
maneira  crítica,  ou  seja,  discursiva,  sempre
construindo um raciocínio lógico e conexo aos motivos
elencados  no  decisório  combatido,  apresentando  a
fundamentação de suas razões de modo a possibilitar o
conhecimento pleno das fronteiras da insatisfação. A
ausência de ataque direto aos fundamentos da decisão
recorrida,  impossibilita  a  delimitação  da  atividade
jurisdicional, e impõe o não conhecimento do recurso
por  não  observância  ao  princípio  da  dialeticidade
previsto no artigo 514, inciso II, do código de processo
civil”  (TJPB;  EDcl  0000092-86.2012.815.0511;
Segunda  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.
Abraham Lincoln da Cunha Ramos; DJPB 23/11/2015;
Pág. 14).

Assim, como a  segunda recorrente não se desincumbiu de seu
ônus de impugnar especificamente a decisão vergastada, apontando motivação
necessária de seu inconformismo, também não há como acolher o seu recurso.

Conclusão

Para os casos  dos autos, quando da prescrição das normas
recursais  no  âmbito  dos  Tribunais,  o  legislador  processual  civil,
objetivando dar maior celeridade ao deslinde procedimental no curso das
demandas,  estabeleceu  a  possibilidade  de  o  Relator  do  processo  não
conhecer, monocraticamente, do recurso em casos de inadmissibilidade.

Por  tudo  o  que  foi  exposto,  ante  a  ausência  de  interesse
recursal  e de impugnação específica aos fundamentos da decisão recorrida,
com fundamento no art. 932, inciso III, do Código de Processo Civil de
2015, NÃO CONHEÇO das Apelações.

P.I. 

Cumpra-se.

João Pessoa, 6 de julho de 2017.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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